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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR DESTINADO 

À MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DAS UNIDADES 
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MODO DE DISPUTA: 

aberto 
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ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.612.999/0001-92 

 

 

Av. Mario Nogueira de Sousa, S/N, Antiga Embrapa, CEP: 68.647-000, Tracuateua /PA 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA-PA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/160701-PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025.00035-SRP-PMT 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA/PA, através da Secretaria Municipal 

de Educação leva ao conhecimento dos interessados que, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, que será conduzido pelo Pregoeiro Sr. FELIPE RAFAEL DA SILVA 

MARTINS. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços Para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada para aquisição de mobiliário escolar destinado à modernização e 

adequação da infraestrutura das unidades educacionais municipais de Tracuateua/PA, 

conforme especificações técnicas e normas vigentes e condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras no endereço 

eletrônico (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do item; 

5.1.2. Marca e Modelo; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;  

6.2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes;  

        6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

6.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 00,1 (Um centavo). 

6.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.12. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
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porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. Empresas brasileiras; 

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada de 

catálogo, folders, ou qualquer documento oficial que contenham as especificações técnicas. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.612.999/0001-92 

 

 

Av. Mario Nogueira de Sousa, S/N, Antiga Embrapa, CEP: 68.647-000, Tracuateua /PA 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.6.6. A inexequibilidade, na hipótese, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

7.6.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, 

em arquivos compatíveis aceito pelo sistema. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Portal da Compras Públicas, nos documentos por ele 

abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período justificadamente pelo 

licitante, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e social das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

9. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.1. Comprovação da Habilitação jurídica: 

9.1.1. No caso de empresário individual, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.1.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.2. Comprovação da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.3. Para Comprovação da Qualificação Econômico-Financeira 

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.3.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

9.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e; 

9.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.3.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

9.3.2.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente.  

9.3.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
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14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.4. Para comprovação da Qualificação Técnica 

9.4.1. Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, ou ainda, por empresa privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de 

atividade compatível e pertinente com o objeto/serviço da presente licitação, constando a boa 

qualidade dos produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, 

satisfatoriamente compatíveis com o objeto/serviço desta licitação. O atestado deverá conter nome, 

endereço e o telefone de contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador 

possa valer-se para manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s); 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

11.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

11.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://tracuateua.pa.gov.br/ 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3.  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4.  Deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5.  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

13.1.5. Fraudar a licitação 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 

13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 

14.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

15.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

15.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

15.11.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato 

Tracuateua/PA, 14 de agosto de 2025. 

 

 

Marivaldo de Nazaré Palheta da Silva 

Responsável Pela Elaboração da Minuta do Edital 

  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I  

  TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DA INTRODUÇÃO 

1.1. Este Termo de Referência tem como objetivo atender à demanda da Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Tracuateua/PA, por meio da aquisição de mobiliário escolar destinado à 

modernização e adequação da infraestrutura das unidades escolares municipais. Essa iniciativa busca 

proporcionar ambientes educacionais adequados para o desenvolvimento de atividades pedagógicas, 

contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e para o bem-estar de estudantes e servidores. 

1.2. A contratação será conduzida em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei nº 

14.133/2021, que regulamenta os processos de licitação e contratos administrativos, garantindo 

transparência, eficiência e economicidade na gestão pública. 

1.3. Este documento foi elaborado observando as normas técnicas vigentes, incluindo as normas da 

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e os requisitos de certificação do INMETRO 

(Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), assegurando padrões de qualidade, 

segurança e durabilidade para o mobiliário escolar adquirido. 

1.4. Recomenda-se a leitura integral deste Termo de Referência para assegurar a compreensão clara 

e completa dos requisitos, condições e especificações que regerão o fornecimento do mobiliário 

escolar, em observância aos preceitos legais e contratuais. 

1.5. Definições: CONTRATADA, empresa selecionada no processo licitatório para execução do 

serviço; SUBCONTRATADA, empresas terceirizadas para serviços complementares; e 

FISCALIZAÇÃO, servidores responsáveis pela supervisão técnica dos contratos administrativos. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada justifica-se pela necessidade de modernizar e adequar a 

estrutura escolar do município de Tracuateua/PA. A aquisição de mobiliário escolar possibilitará a 

criação de espaços seguros, confortáveis e funcionais, essenciais para a promoção de um ensino de 

qualidade. 

2.2. Este investimento reflete o compromisso da administração municipal com a melhoria contínua 

da educação pública, alinhando-se às demandas pedagógicas e tecnológicas atuais, contribuindo para 

o desenvolvimento integral dos alunos e para a inclusão social. 

2.3. A padronização do mobiliário escolar nas unidades de ensino proporcionará uniformidade e 

eficiência na utilização dos espaços, garantindo melhores condições para o aprendizado e para o 

desempenho das atividades administrativas. Além disso, a aquisição de mobiliário adequado 

contribuirá para o conforto dos alunos e profissionais da educação, resultando em um ambiente mais 

acolhedor e produtivo. 

2.4. A aquisição de mobiliário escolar visa também atender à crescente demanda por melhorias na 

infraestrutura educacional e a necessidade de garantir condições apropriadas para o ensino inclusivo 

e de qualidade. Este processo busca assegurar que todas as escolas municipais disponham de 

mobiliário adequado às suas necessidades específicas, respeitando critérios técnicos e pedagógicos. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. A fundamentação legal deste Termo de Referência está baseada na Lei nº 14.133/2021, que 

regula os processos de licitação e contratos administrativos, assegurando o cumprimento dos 

princípios de legalidade, publicidade, transparência e eficiência. 

3.2. Este Termo de Referência está embasado nos seguintes dispositivos legais: 

a) Lei nº 14.133/2021: Regulamenta os processos de licitação e contratos administrativos, 
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garantindo o cumprimento dos princípios de legalidade, publicidade, eficiência e transparência, 

essenciais para a gestão pública eficiente e responsável. 

b) Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional): Estabelece diretrizes e 

bases para a educação nacional, ressaltando a importância da qualidade e adequação dos recursos 

educacionais, incluindo mobiliário escolar, como elemento fundamental para o processo de ensino e 

aprendizagem. 

c) Lei nº 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação): Define metas e diretrizes para a melhoria 

da infraestrutura educacional, promovendo equidade e inclusão social, com ênfase na adequação e 

modernização dos ambientes escolares para garantir acesso universal e de qualidade à educação. 

d) Constituição Federal de 1988: Estabelece o direito à educação como um dever do Estado, 

garantindo padrões mínimos de qualidade e promovendo condições adequadas para o 

desenvolvimento do ensino. 

e) Resoluções e Normas Técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas): 

Fornecem especificações técnicas que devem ser observadas na aquisição de mobiliário escolar, 

visando garantir segurança, durabilidade e qualidade dos produtos adquiridos. 

4. DO OBJETO, DAS QUANTIDADES DA CONTRATAÇÕES 

4.1. O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa especializada para a aquisição 

de mobiliário escolar destinado à modernização e adequação da infraestrutura das unidades escolares 

municipais de Tracuateua/PA, conforme especificações técnicas e normas vigentes. 

4.2. O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de mobiliário escolar destinado às escolas da rede pública de ensino do município de 

Tracuateua/PA, conforme especificações detalhadas no presente documento. 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
FUNDEB 

2071 

QSE 

2064 

FME 

2055 
QUANT. 

01 

ARMÁRIO DE 02 PORTAS C/CHAVE 

– Especificação: Armário de aço com duas 

portas com fechadura cilíndrica tipo Yale 

com 02 chaves e quatro prateleiras: Altura 

200cm, Largura: 90cm; com pés, de 

aprox.3cm de altura; profundidade 40cm, 

Garantia 12 meses; cor cinza 

UND 09 03 03 15 

02 

ARMÁRIO DE COZINHA 05 PORTAS 

E 04 GAVETAS – Altura 195cm x 105 

Largura – Aprox.; Profundidade 43cm 

aprox. Estrutura em aço, Tampo MDP, 

puxadores de plástico, gavetas com 

corrediças telescópicas, portas superiores 

com vidro temperado, pés fixos, prateleiras 

internas, pintura a pó eletrostática. 

Garantia de 01 ano. Cor: Branco. 

UND 03 01 01 05 

03 

ARQUIVO DE AÇO 04 GAVETAS 

C/CHAVE – Estrutura de Chapa 26 

(0,45mm) – Pintura eletrostática / Epóxi – 

Dimensões aprox. (A) 135cm x (L) 47cm x 

(P) 57cm – 04 Gavetas – Peso Suportado 

 

UND 
03 01 01 05 
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Aprox. 30KG por gavetas – Pés 

niveladores -  

04 

BALCÃO DUPLO 02 PORTAS E 01 

PRATELEIRA PARA COZINHA – 

Confeccionado em MDP de alta qualidade; 

Acabamento em MDP; com 02 portas e 01 

prateleira; pés fixos em alumínio com 

regulagem de altura; Puxadores em 

alumínio discretos e resistentes; Sistema de 

dobradiças com amortecedor; permite 

fechar as portas sem impacto, preservando 

o móvel por mais tempo; Prateleira com 

suporte para até 15kg; Cor: Branco. 

Dimensões aprox. (A) 90cm x (L) 80cm x 

(P) 60cm – Garantia de 01 ano. 

UND 03 01 01 05 

05 

BALCÃO TRIPO COM 02 PORTAS E 

GAVETAS PARA COZINHA – 

Confeccionado em MDP de alta qualidade; 

Acabamento em MD; com 02 portas de 

bater; 02 gavetas ideal para talheres e 

utensílios; 01 gavetão espaçoso; 01 

prateleira com suporte parra até 15kg; pés 

fixos em alumínio com regulagem de 

altura; puxadores em alumínio; sistema de 

dobradiças com amortecedor: permite 

fechar as portas sem impacto, preservando 

o móvel por mais tempo; corrediça 

telescópica em aço zincado; tampo com 

suporte para até 30kg; dimensões aprox.. 

(A) 90cm x (L) 120cm x (P) 60cm. 

UND 03 01 01 05 

06 

CADEIRA GIRATÓRIA - Cadeira 

giratória estofada com braços e rodízio, 

dotada de mecanismo amortecedor e 

regulador de assento e do encosto. 

Dimensões aprox.: assento: (L) 46cm x (P) 

42cm / Encosto: (L) 41cm x 36cm (P). 

UND 30 10 10 50 

07 

CADEIRA PARA ESCRITÓRIO FIXA 

– Com estofamento liso – tubos 7/8” – 

pintada em epóxi preto – assento e encosto 

com espuma injetada. Dimensões aprox..: 

Assento: (L) 41cm x  (P) 40cm / Encosto: 

(L) 36cm x (P) 29cm. 

UND 30 10 10 50 

08 

CADEIRA LONGARINA DIRETOR 

COM BRAÇO E GUARADA 

VOLUMES 04 LUGARES PARA 

AUDITORIO - Assento e Encosto: 

Madeira Compensada; Assento e encosto: 

Espuma Injetada com densidade média de 

55kg/m3; Base: Confeccionada em tubo de 

aço carbono 50 x 30. Medidas aprox.: 

UND 36 12 12 60 
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Assento 49cm largura x 48 cm 

profundidade; Medidas encosto: 46c 

largura x 48 altura x 70 espessura; altura do 

assento até p chão: 45cm; altura do braço 

até o chão: 68cm; cor do tecido do assento 

a definir no ato da requisição; Garantia 

mínima de 06 meses. 

09 

CADEIRA SEM BRAÇO – EM 

POLIPROPILENO – Peso 

recomendável: até 154kg; Fabricada em 

Polipropileno Injetado; Altura 89cm; 

Largura 44cm; Comprimento 52cm; peso 

2,2kg; Garantia de 01 Ano. 

Marca Sugerida: Tramontina 

UND 60 20 20 100 

10 

CONJUNTO PARA ALUNO CJA-03 – 

FNDE 

Descrição: Recomendado para crianças de 

1,46 a 1,76 m de altura. 

Tampo em madeira aglomerada (MDP), 

com os cantos arredondados, espessura 

18mm com revestimentos superiores em 

laminado melamínico de alta pressão com 

o acabamento texturizado cor CINZA, 

afixado à estrutura com parafusos de 

5,0mm de Ø x 45mm de comprimento. 

Porta livros em polipropileno, afixado à 

estrutura por rebites de repuxo com 4,0 mm 

de Ø x 10 mm de comprimento e com o 

símbolo internacional da reciclagem. 

Ponteiras e sapatas em polipropileno 

copolímero virgem afixado por meio de 

encaixe. Coluna e travessa longitudinal em 

tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16), 

travessa superior em tubo Ø 1 ¼” (CH 16) 

e pés confeccionados em tubo Ø 1 ½” (CH 

16). 

Dimensões aproximadas: 

CJA-03 (L x P x A) 600 x 450 x 464 mm; 

Cadeira: Assento e Encosto em 

Polipropileno e afixado à estrutura por 

rebites de repuxo. Em polipropileno 

copolímeros virgem, com o símbolo 

internacional de reciclagem e afixado por 

meio de encaixe. Estrutura tubular Ø 20,7 

mm (CH 14). 

Dimensões aproximadas: 

CJA-03: 

Encosto 396 x 198 

Assento 400 x 310 

Altura até o assento 350 mm. 

CJ 210 70 70 350 
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Observações: Conjunto indicado para 

jardim e pré-escola. Recomendado para 

crianças de 1,19 a 1,42 m de altura. 

Encosto 396 x 198 

Assento 400 x 390 

Altura até o assento 430 mm. 

11 

CONJUNTO PARA ALUNO CJA-04 – 

FNDE 

MODELO CJA-04 – ALTURA DO 

ALUNO: DE 1,33m a 1,59m 

Mesa – Tampo em madeira aglomerada 

(MDP), com espessura de 18 mm, 

revestido na face superior em laminado 

melamínico de alta pressão, 0,8 mm de 

espessura, acabamento texturizado, na cor 

CINZA, cantos arredondados (conforme 

projeto). Revestimento na face inferior em 

chapa de balanceamento (contra placa 

fenólica) de 0,6 mm. Aplicação de porcas 

garra com rosca métrica M6 e 

comprimento 10 mm (ver detalhamento no 

projeto). Dimensões acabadas 450 mm 

(largura) x 600 mm (comprimento) x 19,4 

mm (espessura), admitindo-se tolerância 

de até + 2 mm para largura e comprimento 

e de +/- 0,6 mm para espessura. Topos 

encabeçados com fita de bordo em PVC 

(cloreto de polivinila) com primer, 

acabamento texturizado, na cor 

VERMELHA, colada com adesivo 

“HotMelting”. Dimensões nominais de 22 

mm (largura) x 3 mm (espessura), com 

tolerância de + ou – 0,5 mm para espessura. 

Estrutura composta de: 

- montantes verticais e travessa 

longitudinal confeccionados em tubo de 

aço carbono laminado a frio, com costura, 

secção oblonga de 29 mm x 58 mm, em 

chapa 16 (1,5 mm); 

- travessa superior confeccionada em tubo 

de aço carbono laminado a frio, com 

costura, curvado em formato de “C”, com 

secção circular de Ø = 31,75 mm (1 ¼”), 

em chapa 16 (1,5 mm); 

- Pés confeccionados em tubo de aço 

carbono laminado a frio, com costura, 

secção circular de Ø = 38 mm (1 ½”), em 

chapa 16 (1,5 mm). 

Porta-livros em polipropileno puro (sem 

qualquer tipo de carga) composto 

CJ 210 70 70 350 
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preferencialmente de 50% de matéria-

prima reciclada ou recuperada, podendo 

chegar até 100%, injetado na cor CINZA. 

As características funcionais, 

dimensionais, de resistência e de 

uniformidade de cor, devem ser 

preservadas no produto produzido com 

matéria-prima reciclada, admitindo-se 

tolerâncias na tonalidade (da cor CINZA), 

a critério da equipe técnica do pregão. 

Dimensões, design e acabamento 

conforme projeto. No molde do porta-

livros deve ser gravado o símbolo 

internacional de reciclagem, apresentando 

o número identificador do polímero; 

datador de lotes indicando mês e ano; a 

identificação “modelo FDE-FNDE” 

(conforme indicado no projeto) e o nome 

da empresa fabricante do componente 

injetado. Fixação do tampo à estrutura 

através de porcas garra e parafusos com 

rosca métrica M6, Ø 6,0 mm, comprimento 

47 mm (+ou- 2 mm), cabeça panela ou 

oval, fenda Phillips. Fixação da porta – 

livros à travessa longitudinal através de 

rebites de “repuxo”, Ø 4,0 mm, 

comprimento 10 mm. Fixação das sapatas 

(frontal e posterior) aos pés através de 

rebites de “repuxo”, Ø 4,8 mm, 

comprimento 12 mm. Ponteiras e sapatas 

em polipropileno copolímero virgem e sem 

cargas, injetadas na cor VERMELHA, 

fixadas à estrutura através de encaixe. 

Dimensões, design e acabamento 

conforme projeto. Nos moldes das 

ponteiras e sapatas deve ser gravado o 

símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do 

polímero; datador de lotes indicando mês e 

ano; a identificação “modelo FDE-FNDE” 

(conforme indicado no projeto) e o nome 

da empresa fabricante do componente 

injetado. Nas partes metálicas deve ser 

aplicado tratamento antiferrugens que 

assegure resistência à corrosão em câmara 

de névoa salina de no mínimo 300 horas. 

Pintura dos elementos metálicos em tinta 

em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 

eletrostática, brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima de 40 
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micrometros na cor CINZA. 

Cadeira – Assento e encosto em 

polipropileno copolímero virgem e sem 

cargas, injetados, moldados 

anatomicamente, pigmentados na cor 

VERMELHA. Dimensões, design e 

acabamento conforme projeto. Nos moldes 

do assento e do encosto deve ser gravado o 

símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do 

polímero; datador de lotes indicando mês e 

ano; a identificação “modelo FDE-FNDE” 

(conforme indicado no projeto) e o nome 

da empresa fabricante do componente 

injetado. Alternativamente o assento e o 

encosto poderão ser fabricados em 

compensado anatômico moldado a quente, 

contendo no mínimo sete lâminas internas, 

com espessura máxima de 1,5 mm cada, 

oriundas de reflorestamento ou de 

procedência legal, isentas de rachaduras, e 

deterioração por fungos ou insetos. 

Dimensões e design conforme projeto. 

Quando fabricado em compensado, o 

assento deve receber revestimento na face 

superior de laminado melamínico de alta 

pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de espessura, 

acabamento texturizado, na cor 

VERMELHA. Revestimento da face 

inferior em lâmina de madeira faqueada de 

0,7 mm, da espécie Eucalyptus grandis, 

com acabamento em selador, seguido de 

verniz poliuretano, inclusive nos bordos. 

Espessura acabada do assento mínima de 

9,7 mm e máxima de 12 mm. O assento em 

compensado moldado deve trazer gravado 

de forma indelével na face inferior, o nome 

ou logomarca do fabricante do 

componente. Quando fabricado em 

compensado, o encosto deve receber 

revestimento nas duas faces de laminado 

melamínico de alta pressão, 0,6 mm a 

0,8mm de espessura, acabamento 

texturizado, na cor VERMELHA. Bordos 

com selador seguido de verniz poliuretano. 

Espessura acabada do encosto mínima de 

9,6 mm e máxima de 12,1 mm. O encosto 

em compensado moldado deve trazer 

gravado de forma indelével no topo 

inferior, o nome ou logomarca do 
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fabricante do componente. Estrutura em 

tubo de aço carbono laminado a frio, com 

costura, Ø 20,7 mm, em chapa 14 (1,9 

mm). Fixação do assento e encosto 

injetados à estrutura através de rebites de 

“repuxo”, Ø 4,8 mm, comprimento 12 mm. 

Fixação do assento em compensado 

moldado à estrutura através de 

rebites de repuxo, Ø 4,8 mm, comprimento 

19 mm. Fixação do encosto em 

compensado moldado à estrutura através 

de rebites de repuxo, Ø 4,8 mm, 

comprimento 22 mm. Ponteiras e sapatas 

em polipropileno copolímero virgem e sem 

cargas, injetadas na cor VERMELHA, 

fixadas à estrutura através de encaixe e 

pino expansor. Dimensões, design e 

acabamento conforme projeto. Nos moldes 

das ponteiras e sapatas deve ser gravado o 

símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do 

polímero; datador de lotes indicando mês e 

ano; a identificação “modelo FDEFNDE” 

(conforme indicado no projeto) e o nome 

da empresa fabricante do componente 

injetado. Nas partes metálicas deve ser 

aplicado tratamento antiferrugens que 

assegure resistência à corrosão em câmara 

de névoa salina de no mínimo 300 horas. 

Pintura dos elementos metálicos em tinta 

em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 

eletrostática, brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima 40 micrometros, 

na cor CINZA. 

12 

CONJUNTO PARA ALUNO CJA-06 – 

FNDE 

MODELO CJA-06 – ALTURA DO 

ALUNO: DE 1,59m a 1,88m 

Mesa – Tampo em madeira aglomerada 

(MDP), com espessura de 18 mm, 

revestido na face superior em laminado 

melamínico de alta pressão, 0,8 mm de 

espessura, acabamento texturizado, na cor 

CINZA, cantos arredondados (conforme 

projeto). Revestimento na face inferior em 

chapa de balanceamento (contra placa 

fenólica) de 0,6 mm. Aplicação de porcas 

garra com rosca métrica M6 e 

comprimento 10 mm (ver detalhamento no 

projeto). Dimensões acabadas 450 mm 

CJ 480 160 160 800 
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(largura) x 600 mm (comprimento) x 19,4 

mm (espessura), admitindo-se tolerância 

de até + 2 mm para largura e comprimento 

e +/- 0,6 mm para espessura. Topos 

encabeçados com fita de bordo em PVC 

(cloreto de polivinila) com primer, 

acabamento texturizado, na cor AZUL, 

colada com adesivo “HotMelting”. 

Dimensões nominais de 22 mm (largura) x 

3 mm (espessura), com tolerância de + ou 

– 0,5 mm para espessura. Estrutura 

composta de: - montantes verticais e 

travessa longitudinal confeccionados em 

tubo de aço carbono laminado a frio, com 

costura, secção oblonga de 29 mm x 58 

mm, em chapa 16 (1,5 mm); - travessa 

superior confeccionada em tubo de aço 

carbono laminado a frio, com costura, 

curvado em formato de “C”, com secção 

circular de Ø = 31,75 mm (1 ¼”), em chapa 

16 (1,5 mm); - pés confeccionados em tubo 

de aço carbono laminado a frio, com 

costura, secção circular de Ø = 38 mm (1 

½”), em chapa 16 (1,5 mm). Porta-livros 

em polipropileno puro (sem qualquer tipo 

de carga) composto preferencialmente de 

50% de matéria-prima reciclada ou 

recuperada, podendo chegar até 100%, 

injetado na cor CINZA. As características 

funcionais, dimensionais, de resistência e 

de uniformidade de cor devem ser 

preservadas no produto produzido com 

matéria-prima reciclada, admitindo-se 

tolerâncias na tonalidade (da cor CINZA), 

a critério da equipe técnica do pregão. 

Dimensões, design e acabamento 

conforme projeto. No molde do porta-

livros deve ser gravado o símbolo 

internacional de reciclagem, apresentando 

o número identificador do polímero; 

datador de lotes indicando mês e ano; a 

identificação “modelo FDE-FNDE” 

(conforme indicado no projeto) e o nome 

da empresa fabricante do componente 

injetado. Fixação do tampo à estrutura 

através de porcas garra e parafusos com 

rosca métrica M6, Ø 6,0mm, comprimento 

47 mm (+ou- 2 mm), cabeça panela ou 

oval, fenda Phillips. Fixação do porta-

livros à travessa longitudinal através de 
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rebites de “repuxo”, Ø 4,0 mm, 

comprimento 10 mm. Fixação das sapatas 

(frontal e posterior) aos pés através de 

rebites de “repuxo”, Ø 4,8 mm, 

comprimento 12 mm. Ponteiras e sapatas 

em polipropileno copolímero virgem e sem 

cargas, injetadas na cor AZUL, fixadas à 

estrutura através de encaixe. Dimensões, 

design e acabamento conforme projeto. 

Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 

ser gravado o símbolo internacional de 

reciclagem, apresentando o número 

identificador do polímero; datador de lotes 

indicando mês e ano; a identificação 

“modelo FDE-FNDE” (conforme indicado 

no projeto) e o nome da empresa fabricante 

do componente injetado. Nas partes 

metálicas deve ser aplicado tratamento 

antiferrugens que assegure resistência à 

corrosão em câmara de névoa salina de no 

mínimo 300 horas. Pintura dos elementos 

metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 

Poliéster, eletrostática, brilhante, 

polimerizada em estufa, espessura mínima 

de 40 micrometros na cor CINZA. 1.2.8 

CJA-06 – Cadeira Assento e encosto em 

polipropileno copolímero virgem e sem 

cargas, injetados, moldados 

anatomicamente, pigmentados na cor 

AZUL. Dimensões, design e acabamento 

conforme projeto. Nos moldes do assento e 

do encosto deve ser gravado o símbolo 

internacional de reciclagem, apresentando 

o número identificador do polímero; 

datador de lotes indicando mês e ano; a 

identificação “modelo FDE-FNDE” 

(conforme indicado no projeto) e o nome 

da empresa fabricante do componente 

injetado. Alternativamente o assento e o 

encosto poderão ser fabricados em 

compensado anatômico moldado a quente, 

contendo no mínimo sete lâminas internas, 

com espessura máxima de 1,5mm cada, 

oriundas de reflorestamento ou de 

procedência legal, isentas de rachaduras, e 

deterioração por fungos ou insetos. 

Dimensões e design conforme projeto. 

Quando fabricado em compensado, o 

assento deve receber revestimento na face 

superior de laminado melamínico de alta 
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pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de espessura, 

acabamento texturizado, na cor AZUL. 

Revestimento da face inferior em lâmina 

de madeira faqueada de 0,7 mm, da espécie 

Eucalyptus grandis, com acabamento em 

selador, seguido de verniz poliuretano, 

inclusive nos bordos. Espessura acabada 

do assento mínima de 9,7 mm e máxima de 

12 mm. O assento em compensado 

moldado deve trazer gravado de forma 

indelével na face inferior, o nome ou 

logomarca do fabricante do componente. 

Quando fabricado em compensado, o 

encosto deve receber revestimento nas 

duas faces de laminado melamínico de alta 

pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de espessura, 

acabamento texturizado, na cor AZUL. 

Bordos com selador seguido de verniz 

poliuretano. Espessura acabada do encosto 

mínima de 9,6 mm e máxima de 12,1 mm. 

O encosto em compensado moldado deve 

trazer gravado de forma indelével no topo 

inferior, o nome ou logomarca do 

fabricante do componente. Estrutura em 

tubo de aço carbono laminado a frio, com 

costura, Ø 20,7 mm, em chapa 14 (1,9 

mm). Fixação do assento e encosto 

injetados à estrutura através de rebites de 

“repuxo”, Ø 4,8 mm, comprimento 12 mm. 

Fixação do assento em compensado 

moldado à estrutura através de rebites de 

repuxo, Ø 4,8 mm, comprimento 19 mm. 

Fixação do encosto em compensado 

moldado à estrutura através de rebites de 

repuxo, Ø 4,8 mm, comprimento 22 mm. 

Ponteiras e sapatas em polipropileno 

copolímero virgem e sem cargas, injetadas 

na cor AZUL, fixadas à estrutura através de 

encaixe e pino expansor. Dimensões, 

design e acabamento conforme projeto. 

Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 

ser gravado o símbolo internacional de 

reciclagem, 

apresentando o número identificador do 

polímero; datador de lotes indicando mês e 

ano; a identificação “modelo FDEFNDE” 

(conforme indicado no projeto) e o nome 

da empresa fabricante do componente 

injetado. Nas partes metálicas deve ser 

aplicado tratamento antiferrugens que 
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assegure resistência à corrosão em câmara 

de névoa salina de no mínimo 300 horas. 

Pintura dos elementos metálicos em tinta 

em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 

eletrostática, brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima 40 micrometros, 

na cor CINZA. 
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CONJUNTO PARA PROFESSOR 

CJP-01 

- Mesa com tampo em MDP ou MDF, 

revestido na face superior de laminado 

melamínico de alta pressão e na face 

inferior com chapa de balanceamento, 

painel frontal em MDP ou MDF, revestido 

nas duas faces em laminado melamínico de 

baixa pressão (BP), montado sobre 

estrutura tubular de aço. 

- Cadeira empilhável, com assento e 

encosto em polipropileno injetado ou em 

compensado anatômico moldado, 

montados sobre estrutura tubular de aço. 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 

MESA 

• Largura: 1200 mm; • Profundidade: 650 

mm; • Altura: 760 mm; • Espessura: 19,4 

mm; 

• Tolerância: até + 2 mm para largura e 

profundidade, +/- 1 mm para espessura e 

+/- 10 mm para altura. 

CARACTERÍSTICAS DA MESA 

• Tampo em MDP ou MDF, com espessura 

de 18mm, revestido na face superior em 

laminado melamínico de alta pressão, 

0,8mm de espessura, acabamento 

texturizado, na cor cinza, cantos 

arredondados. Revestimento na face 

inferior em chapa de balanceamento 

(contra placa fenólica) de 0,6mm. 

Aplicação de porcas garra com rosca 

métrica M6 e comprimento 10mm. 

• Painel frontal em MDP ou MDF, com 

espessura de 18mm, revestido nas duas 

faces em laminado melamínico de baixa 

pressão – BP, acabamento frost, na cor 

cinza. Dimensões acabadas de 1117mm 

(largura) x 250mm (altura) x 18mm 

(espessura) admitindo-se tolerâncias de +/- 

2mm para largura e altura e +/- 0,6mm para 

espessura. 

• Topos encabeçados com fita de bordo 

CJ 30 10 10 50 
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termoplástica extrudada, confeccionada 

em PVC (cloreto de polivinila), PP 

(polipropileno) ou PE (polietileno), com 

“primer” na face de colagem, acabamento 

de superfície texturizado, na cor cinza, 

colada com adesivo “Hot Melting”. 

• Estrutura composta de: - Montantes 

verticais e travessa longitudinal 

confeccionados em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, secção semi-

oblonga de 25mm x 60mm, em chapa 16 

(1,5 mm). 

- Travessa superior confeccionada em tubo 

de aço carbono laminado a frio, com 

costura, curvado em formato de “C”, com 

secção circular, diâmetro 31,75mm (1 ¼”), 

em chapa 16(1,5mm). – Pés 

confeccionados em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, secção 

circular, diâmetro de 38mm (1 ½”), em 

chapa 16 (1,5mm). 

• Fixação do tampo à estrutura através de 

06 porcas garra rosca métrica M6 

(diâmetro de 6mm); 06 parafusos rosca 

métrica M6 (diâmetro de 6mm), 

comprimento 47mm, cabeça panela, fenda 

Phillips. Fixação do painel à estrutura 

através de parafusos auto-atarraxantes 

3/16” x 5/8”, zincados. 

• Aletas de fixação do painel 

confeccionadas em chapa de aço carbono 

em chapa 14 (1,9 mm). 

• Fixação das sapatas (frontal e posterior) 

aos pés através de rebites de “repuxo”, 

diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm.• 

Ponteiras e sapatas em polipropileno 

copolímero virgem isento de cargas 

minerais, injetadas na cor cinza. 

• Nas partes metálicas deve ser aplicado 

tratamento antiferrugens. Pintura dos 

elementos metálicos em tinta em pó 

híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 

brilhante, polimerizada em estufa, 

espessura mínima de 40 micrometros na 

cor cinza. 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 

CADEIRA 

• Largura do assento: 400 mm; • 

Profundidade do assento: 430 mm; • 

Espessura do assento: 9,7 mm a 12mm; 
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• Largura do encosto: 396 mm; • Altura do 

encosto: 198 mm; • Espessura do encosto: 

9,6 mm a 12,1 mm; 

• Altura do assento ao chão: 460 mm; • 

Tolerância: até + 2 mm para largura e 

profundidade, +/- 1mm para espessura e 

+/- 10mm para altura do assento ao chão. 

CARACTERÍSTICAS DA CADEIRA 

• Assento e encosto em polipropileno 

copolímero virgem isento de cargas 

minerais, injetados na cor cinza. 

• Alternativamente o assento e o encosto 

poderão ser fabricados em compensado 

anatômico moldado a quente, contendo no 

mínimo sete lâminas internas, com 

espessura máxima de 1,5mm cada. 

• Quando fabricado em compensado, o 

assento deve receber revestimento na face 

superior de laminado melamínico de alta 

pressão, de 0,6mm a 0,8 mm de espessura, 

acabamento texturizado, na cor cinza. 

Revestimento da face inferior em lâmina 

de madeira faqueada de 0,7mm, com 

acabamento em selador, seguido de verniz 

poliuretano, inclusive nos bordos. 

• Quando fabricado em compensado, o 

encosto deve receber revestimento nas 

duas faces de laminado melamínico de alta 

pressão, de 0,6mm a 0,8mm de espessura, 

acabamento texturizado, na cor cinza. 

Bordos revestidos com selador seguido de 

verniz poliuretano. 

• Estrutura em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, diâmetro de 

20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). 

• Fixação do assento e encosto injetados à 

estrutura através de rebites de “repuxo”, 

diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. 

• Fixação do assento em compensado 

moldado à estrutura através de rebites de 

repuxo, diâmetro de 4,8mm, comprimento 

19mm. Fixação do encosto em 

compensado moldado à estrutura através 

de rebites de repuxo, diâmetro 4,8mm, 

comprimento 22mm. 

• Ponteiras e sapatas em polipropileno 

copolímero virgem isento de cargas 

minerais, injetadas na cor cinza, fixadas à 

estrutura através de encaixe e pino 

expansor. 
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• Nas partes metálicas deve ser aplicado 

tratamento antiferrugens, 

• Pintura dos elementos metálicos em tinta 

em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 

eletrostática, brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima 40 micrometros, 

na cor cinza. 
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CONJUNTO PARA REFEITÓRIO 

TAMANHO 01 (01 MESA + 04 

CADEIRAS) CJR-01 

Conjunto para crianças com altura 

compreendida entre 0,93 e 1,16m 

Descrição: Composto de uma mesa e 

quatro cadeiras. Mesa coletiva com tampo 

em MDP ou MDF, revestido na face 

superior de laminado melamínico e na face 

inferior em laminado melamínico de baixa 

pressão, montado sobre estrutura tubular 

de aço. Cadeira individual empilhável com 

assento e encosto em polipropileno 

injetado ou em compensado anatômico 

moldado, montado sobre estrutura tubular 

de aço.  

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 

MESA: Largura: 1100 mm; Profundidade: 

680 mm; Altura: 460 mm; Espessura: 25,8 

mm; Tolerância: até + 2 mm para largura e 

profundidade, +/- 1 mm para espessura e 

+/-10 mm para altura.  

CARACTERÍSTICAS DA MESA: Tampo 

em MDP ou MDF, com espessura de 

25mm, revestido na face superior em 

laminado melamínico de alta pressão, 

0,8mm de espessura, acabamento 

texturizado, com padrão especial de 

acabamento (impressão digital com 

overlay duplo), e cantos arredondados. 

Revestimento na face inferior em laminado 

melamínico de baixa pressão, na cor 

branca. Topos encabeçados com fita de 

bordo PVC (cloreto de polivinila), PP 

(polipropileno) ou PE (polietileno), com 

“primer”, acabamento texturizado, na cor 

laranja, colada com adesivo à base de PUR, 

através do processo “Hot Melting”. 

Estrutura composta de: Pés 

confeccionados em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, secção 

circular, diâmetro de 45mm em chapa 16 

(1,5mm). Travessas longitudinais e 

CJ 10 05 05 20 
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transversais em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, secção 

retangular de 20x40mm, em chapa 16 

(1,5mm). Fixação do tampo à estrutura 

através de parafusos rosca máquina 

polegada, diêmetro ¼”, comprimento ½”, 

cabeça lentilha, fenda combinada. Tampa/ 

espaçador em polipropileno copolímero 

virgem, sem cargas, injetadas na cor 

laranja, fixadas à estrutura através de 

encaixe. Ponteiras e sapatas em 

polipropileno copolímero virgem, sem 

cargas, injetadas na cor laranja, fixadas à 

estrutura através de encaixe. Nas partes 

metálicas deve ser aplicado tratamento 

antiferrugens. Pintura dos elementos 

metálicos em tinta em pó híbrida epóxi/ 

poliéster, eletrostática, brilhante, 

polimerizada em estufa, espessura mínima 

de 40 micrometros na cor cinza. 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 

CADEIRA: Largura do assento: 340 mm; 

Profundidade do assento: 260 mm; 

Espessura do assento: 7,2 mm a 9,1mm; 

Largura do encosto: 350 mm; Altura do 

encosto: 155 mm; Espessura do encosto: 

7,0 mm a 9,3 mm; Altura do assento ao 

chão: 260 mm; Tolerância: até + 2 mm para 

largura e profundidade, +/- 1mm para 

espessura e +/- 10mm para altura do 

assento ao chão.  

CARACTERÍSTICAS DA CADEIRA: 

Assento e encosto em polipropileno 

copolímero virgem isento de cargas 

minerais, injetados na cor laranja. 

Alternativamente o assento e o encosto 

poderão ser fabricados em compensado 

anatômico moldado a quente, contendo no 

mínimo cinco lâminas internas, com 

espessura máxima de 1,5mm cada. Quando 

fabricado em compensado, o assento deve 

receber revestimento na face superior de 

laminado melamínico de alta pressão, 0,6 a 

0,8mm de espessura, acabamento 

texturizado, na cor laranja. Revestimento 

da face inferior em lâmina de madeira 

faqueada de 0,7mm, com acabamento em 

selador, seguido de verniz poliuretano, 

inclusive nos bordos. Quando fabricado 

em compensado, o encosto deve receber 
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revestimento nas duas faces de laminado 

melamínico de alta pressão, 0,6 a 0,8mm 

de espessura, acabamento texturizado, na 

cor laranja. Bordos com acabamento em 

selador seguido de verniz poliuretano. 

Estrutura em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, diâmetro de 

20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). Fixação 

do assento e encosto injetados à estrutura 

através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 

4,8mm, comprimento 12mm. Fixação do 

assento em compensado moldado à 

estrutura através 

de rebites de “repuxo”, diâmetro de 

4,8mm, comprimento 16mm. Fixação do 

encosto em compensado moldado à 

estrutura através de rebites de “repuxo”, 

diâmetro de 4,8mm, comprimento 18mm. 

Ponteiras e sapatas, em polipropileno 

copolímero virgem, isento de cargas 

minerais, injetadas na cor laranja, fixadas à 

estrutura através de encaixe e pino 

expansor. Nas partes metálicas deve ser 

aplicado tratamento antiferrugens. Pintura 

dos elementos metálicos em tinta em pó 

híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 

brilhante, polimerizada em estufa, 

espessura mínima 40 micrometros, na cor 

cinza.  

GARANTIA: Mínima de dois anos a partir 

da data da entrega, contra defeitos de 

fabricação.  

15 

CONJUNTO PARA REFEITÓRIO 

TAMANHO 03 – (01 MESA + 04 

CADEIRAS) CJR-03 

Conjunto para crianças com altura 

compreendida entre 1,19 e 1,42m. 

Descrição: Composto de uma mesa e 

quatro cadeiras. Mesa coletiva com tampo 

em MDP ou MDF, revestido na face 

superior de laminado melamínico e na face 

inferior em laminado melamínico de baixa 

pressão, montado sobre estrutura tubular 

de aço. Cadeira individual empilhável com 

assento e encosto em polipropileno 

injetado ou em compensado anatômico 

moldado, montado sobre estrutura tubular 

de aço.  

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 

MESA: Largura: 1230 mm; Profundidade: 

CJ 10 05 05 20 
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760 mm; Altura: 590 mm; Espessura: 25,8 

mm; Tolerância: até + 2 mm para largura e 

profundidade, +/- 1 mm para espessura e 

+/-10 mm para altura. 

CARACTERÍSTICAS DA MESA: Tampo 

em MDP ou MDF, com espessura de 

25mm, revestido na face superior em 

laminado melamínico de alta pressão, 

0,8mm de espessura, acabamento 

texturizado, com padrão especial de 

acabamento (impressão digital com 

overlay duplo), e cantos arredondados. 

Revestimento na face inferior em laminado 

melamínico de baixa pressão, na cor 

branca. Topos encabeçados com fita de 

bordo PVC (cloreto de polivinila), PP 

(polipropileno) ou PE (polietileno), com 

“primer”, acabamento texturizado, na cor 

amarela, colada com adesivo à base de 

PUR, através do processo “Hot Melting”. 

Estrutura composta de: Pés 

confeccionados em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, secção 

circular, diâmetro de 45mm em chapa 16 

(1,5mm). Travessas longitudinais e 

transversais em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, secção 

retangular de 20x40mm, em chapa 16 

(1,5mm). Fixação do tampo à estrutura 

através de parafusos rosca máquina 

polegada, diâmetro ¼”, comprimento ½”, 

cabeça lentilha, fenda combinada. Tampa/ 

espaçador em polipropileno copolímero 

virgem, sem cargas, injetadas na cor 

amarela, fixadas à estrutura através de 

encaixe. Ponteiras e sapatas em 

polipropileno copolímero virgem, sem 

cargas, injetadas na cor amarela, fixadas à 

estrutura através de encaixe. Nas partes 

metálicas deve ser aplicado tratamento 

antiferrugens. Pintura dos elementos 

metálicos em tinta em pó híbrida epóxi/ 

poliéster, eletrostática, brilhante, 

polimerizada em estufa, espessura mínima 

de 40 micrometros na cor cinza. 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 

CADEIRA: Largura do assento: 400 mm; 

Profundidade do assento: 310 mm; 

Espessura do assento: 9,7 mm a 12mm; 

Largura do encosto: 396 mm; Altura do 
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encosto: 198 mm; Espessura do encosto: 

9,6 mm a 12,1 mm; Altura do assento ao 

chão: 350 mm; Tolerância: até + 2 mm para 

largura e profundidade, +/- 1mm para 

espessura e +/- 10mm para altura do 

assento ao chão. CARACTERÍSTICAS 

DA CADEIRA: Assento e encosto em 

polipropileno copolímero virgem isento de 

cargas minerais, injetados na cor amarela. 

Alternativamente o assento e o encosto 

poderão ser fabricados em compensado 

anatômico moldado a quente, contendo no 

mínimo sete lâminas internas, com 

espessura máxima de 1,5mm. Quando 

fabricado em compensado, o assento deve 

receber revestimento na face superior de 

laminado melamínico de alta pressão, 0,6 a 

0,8mm de espessura, acabamento 

texturizado, na cor amarela. Revestimento 

da face inferior em lâmina de madeira 

faqueada de 0,7mm, com acabamento em 

selador, seguido de verniz poliuretano, 

inclusive nos bordos. Quando fabricado 

em compensado, o encosto deve receber 

revestimento nas duas faces de laminado 

melamínico de alta pressão, 0,6 a 0,8mm 

de espessura, acabamento texturizado, na 

cor amarela. Bordos com acabamento em 

selador seguido de verniz poliuretano. 

Estrutura em tubo de aço carbono 

laminado a frio, com costura, diâmetro de 

20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). Fixação 

do assento e encosto injetados à estrutura 

através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 

4,8mm, comprimento 12mm. Fixação do 

assento em compensado moldado à 

estrutura através de rebites de “repuxo”, 

diâmetro de 4,8mm, comprimento 19mm. 

Fixação do encosto em compensado 

moldado à estrutura através de rebites de 

“repuxo”, diâmetro de 4,8mm, 

comprimento 22mm. Ponteiras e sapatas, 

em polipropileno copolímero virgem, 

isento de cargas minerais, injetadas na cor 

amarela, fixadas à estrutura através de 

encaixe e pino expansor. Nas partes 

metálicas deve ser aplicado tratamento 

antiferrugens. Pintura dos elementos 

metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 

Poliéster, eletrostática, brilhante, 
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polimerizada em estufa, espessura mínima 

40 micrometros, na cor cinza. 

GARANTIA: Mínima de dois anos a partir 

da data da entrega, contra defeitos de 

fabricação. 
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CONJUNTO PARA REFEITÓRIO – 

MBR-02 – FNDE Conjunto para crianças 

com altura compreendida entre 1,33 e 

1,59m. 

Descrição: Conjunto para refeitório 

composto de 1 (uma) mesa e 2 (dois) 

bancos empilháveis. Mesa com tampo em 

madeira aglomerada, revestido de 

laminado melamínico, montado sobre 

estrutura tubular. Bancos com assentos em 

madeira aglomerada, revestidos de 

laminado melamínico, montado sobre 

estrutura tubular. Tampo e assentos em 

madeira aglomerada (MDP), com 

espessura de 25mm, revestido na face 

superior em laminado melamínico de alta 

pressão, 0,8mm de espessura, acabamento 

frost, na cor BRANCA (ver referências). 

Revestimento na face inferior em laminado 

melamínico de baixa pressão- BP, 

acabamento frost, na cor BRANCA (ver 

referências). Furação e colocação de 

buchas em zamac, auto-atarrachantes, 

rosca interna ¼”, 13mm de comprimento, 

conforme projeto e detalhamento. 

Dimensões acabadas: Tampo: 700mm 

(largura) x 1500mm (comprimento); 

Assento: 350mm (largura) x 1350mm 

(comprimento). Topos transversais e 

longitudinais encabeçados com fita de 

bordo em PVC (cloreto de polivinila) com 

primer, 29mm (largura) x 3mm 

(espessura), na cor VERMELHA, coladas 

com adesivo “Hot Melting” (ver 

referências). Estrutura da mesa e dos 

bancos compostas de: Pés confeccionados 

em tubo de aço carbono SAE 1008, 

laminado a frio, com costura, Ø = 38mm (1 

½”), em chapa 16 (1,5mm); Travessa 

longitudinal em tubo de aço carbono SAE 

1008, laminado a frio, com costura, secção 

quadrada 40x40mm, em chapa 16 

(1,5mm); Travessas transversais em tubo 

de aço carbono SAE 1008, laminado a frio, 

com costura, secção retangular 20x50mm, 

CJ 20 10 10 40 
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em chapa 16 (1,5mm). Suportes estruturais 

e de fixação do tampo/assento 

confeccionados em chapa de aço carbono 

SAE 1008, espessura de 3mm, estampados 

conforme o projeto. Aletas de fixação do 

tampo confeccionados em chapa de aço 

carbono SAE 1008, em chapa 14 (1,9mm), 

estampadas conforme o projeto. Fixação 

do tampo/ assento às estruturas através de: 

Parafusos ¼” x 2 ½”, cabeça chata, bi 

cromatizados; Parafusos ¼” x 2”, cabeça 

chata, bi cromatizados; Parafusos para 

aglomerado, de 4,5mm x 22mm, cabeça 

panela, fenda Phillips, bi cromatizados. 

Ponteiras e sapatas em polipropileno 

copolímero virgem e sem cargas, injetadas 

na cor VERMELHA (ver referências), 

fixadas à estrutura através de encaixe. 

Dimensões de design conforme projeto. 

Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 

ser grafado o símbolo internacional de 

reciclagem, apresentando o número 

identificador do polímero, e o nome do 

fabricante do componente injetado. Deverá 

ainda ser grafada a espessura da chapa e o 

diâmetro correspondente ao tubo para o 

qual a peça é adequada. Pintura dos 

elementos metálicos em tinta em pó 

híbrida Epóxi/Poliéster, eletrostática, 

brilhante, polimerizada em estufa, 

espessura mínima de 40 micrometros na 

cor VERMELHA. 
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CONJUNTO PARA REFEITÓRIO – 

MBR-03 – FNDE (01 MESA + 02 

BANCOS) Conjunto para crianças com 

altura compreendida entre 1,59m e 1,88m. 

Conjunto para refeitório composto de 1 

(uma) mesa e 2 (dois) bancos empilháveis. 

Mesa com tampo em madeira aglomerada, 

revestido de laminado melamínico, 

montado sobre estrutura tubular. Bancos 

com assentos de madeira aglomerada, 

revestidos em laminado melamínico, 

montado sobre estrutura tubular. Tampo e 

assentos em madeira aglomerada (MDP), 

com espessura de 25mm, revestido na face 

superior em laminado melamínico de alta 

pressão, 0,8mm de espessura, acabamento 

frost, na cor BRANCA (ver referências). 

Revestimento da face inferior em laminado 

CJ 20 10 10 40 
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melamínico de baixa pressão- BP, 

acabamento frost, na cor BRANCA (ver 

referências). Furação e colocação de 

buchas em zamac, auto-atarrachantes, 

rosca interna ¼”, 13mm de comprimento, 

conforme projeto e detalhamento. 

Dimensões acabadas: Tampo: 840mm 

(largura) x 1500mm (comprimento); 

Assento: 350mm (largura) x 1350mm 

(comprimento). Topos transversais e 

longitudinais encabeçados com fita de 

bordo em PVC (cloreto de polivinila) com 

primer, 29mm (largura) x 3mm 

(espessura), na cor AZUL, coladas com 

adesivo “Hot Melting” (ver referências). 

Estrutura da mesa composta de: Pés 

confeccionados em tubo de aço carbono 

SAE 1008, laminado a frio, com costura, Ø 

= 38mm (1 ½”), em chapa 14 (1,9mm); 

Travessa longitudinal em tubo de aço 

carbono SAE 1008, laminado a frio, com 

costura, secção quadrada 40x40mm, em 

chapa 16 (1,5mm); Travessas transversais 

em tubo de aço carbono SAE 1008, 

laminado a frio, com costura, secção 

retangular 20x50mm, em chapa 16 

(1,5mm). Estrutura dos bancos composta 

de: Pés confeccionados em tubo de aço 

carbono SAE 1008, laminado a frio, com 

costura, Ø = 38mm (1 ½”), em chapa 16 

(1,5mm); Travessa longitudinal em tubo de 

aço carbono SAE 1008, laminado a frio, 

com costura, secção quadrada 40x40mm, 

em chapa 16 (1,5mm); Travessas 

transversais em tubo de aço carbono SAE 

1008, laminado a frio, com costura, secção 

retangular 20x50mm, em chapa 16 

(1,5mm). Suportes estruturais e de fixação 

do tampo/ assento confeccionados em 

chapa de aço carbono SAE 1008, espessura 

de 3mm, estampados conforme o projeto. 

Aletas de fixação do tampo 

confeccionados em chapa de aço carbono 

SAE 1008, chapa 14 (1,9mm), estampadas 

conforme o projeto. Fixação do tampo à 

estrutura através de: Parafusos ¼” x 2 ½”, 

cabeça chata, bi cromatizados; Parafusos 

¼” x 2”, cabeça chata, bi cromatizados; 

Parafusos para aglomerado, de 4,5mm x 

22mm, cabeça panela, fenda Phillips, bi 
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cromatizados. Ponteiras e sapatas em 

polipropileno copolímero virgem e sem 

cargas, injetadas na cor AZUL, fixadas à 

estrutura através de encaixe. Dimensões de 

design conforme projeto. Nos moldes das 

ponteiras e sapatas deve ser grafado o 

símbolo internacional de reciclagem, 

apresentando o número identificador do 

polímero, e o nome do fabricante do 

componente injetado. Deverá ainda ser 

grafada a espessura da chapa e o diâmetro 

correspondente ao tubo para a qual a peça 

é adequada. Pintura dos elementos 

metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 

Poliéster, eletrostática, brilhante, 

polimerizada em estufa, espessura mínima 

de 40 micrometros na cor AZUL. 

Especificação de acordo com o catálogo 

técnico do FDE. 
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ESTANTE DE AÇO COM 06 

PRATELEIRAS – Estrutura de aço – 06 

bandejas reguláveis de Chapa de aço n° 26 

– Dimensões 42 prox..: Altura 1,76m x 

Largura x 0,90m x Profundidade 0,30m – 

capacidade da bandeja: 42prox. 25KG – 

colunas de chapa de aço n° 20 – Cor: 

Cinza. 

UND 18 06 06 30 

19 

ESTANTE DE AÇO 07 

PRATELEIRAS – Estrutura de aço – 07 

bandejas de chapa de aço n° 26 – colunas 

de chapa de aço n° 20 – dimensões 

42prox..: Altura 1,80m x Largura 0,90m x 

Profundidade 0,40m – Cor; cinza – 

Prateleira com dobras nas laterais e reforço 

central – Capacidade de 30KG por 

prateleira e 120KG no total. 

UND 12 08 08 40 

20 

ESTANTE BIBLIOTECA DE 

CENTRO COM 12 BANDEJAS – 

DUPLA FACE – Estrutura de aço – 12 

Bandejas de chapa de aço n° 24, com 

reforço – Dimensões 42 prox..: Altura 

1,98m x Largura 0,92m x Profundidade 

0,55m – com Laterais apoiadores – 12 

bandejas reguláveis – Cor: Cinza – Peso 

Suportado de até 50KG por bandeja. 

UND 06 02 02 10 

21 

MESA PARA COMPUTADOR / 

ESCRITÓRIO – Tampo em MDP com 

acabamento em fita de borda – Dimensões 

Aprox.: Altura 75cm x Largura 120cm x 

Profundidade 60cm – Possui 02 Gavetas 

UND 03 01 01 05 
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em MDP, com 02 chaves – Cor: Cinza ou 

Platina ou Branco ou Azul. 

22 

MESA ACESSÍVEL FNDE MA-02 – 

Carteira Escolar para cadeirantes nos 

padrões Estabelecidos pelo FNDE – 

Tampo em MDP revestido na face superior 

em laminado de alta pressão e face inferior 

com contra capa, bordos em fita de PVC 

3mm azul – Estrutura composta por 

travessas inferiores em tubo de aço 

Ø1.1/2″, superiores em Ø1.1/4″ e colunas 

29 x58mm, pintura epóxi pó liso brilhante 

– bandeja porta livros em polipropileno 

cinza – Acabamento com sapatas e 

ponteiras azuis – Dimensões 43 prox..: 

Largura 900mm x Profundidade 600mm x 

Altura 820mm. 

UND 09 03 03 15 

23 
SOFA DOIS LUGARES TIPO 

ESCRITORIO- 96cmx160m 
UND 06 02 02 10 
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BANQUETA 70CM COM ASSENTO 

PRETO METAL SHOW - 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

DIMENSÕES: Altura: 70 cm, 

Comprimento: 36 cm, Largura: 36 cm 

ESTRUTURA: Material: Tubo de aço, 

Diâmetro do Tubo: 18,9 mm; Tratamento 

da Estrutura: Antiferrugem 

ASSENTO: Cor: Preto, Características: 

Oferece conforto e um toque de 

sofisticação 

FUNCIONALIDADES E SEGURANÇA: 

Rodas: Ausente (para maior segurança e 

estabilidade) 

Ponteiras: Plásticas nas terminações do 

tubo (para proteger o piso de arranhões) 

USO 

Ambientes Adequados: Cozinha, bar, área 

de lazer 

DURABILIDADE 

Vida Útil: Prolongada devido ao 

tratamento antiferrugem 

UND 36 12 12 60 
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CONJUNTO TRAPÉZIO JUVENIL - 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: CADEIRA 

JUVENIL EMPALHÁVEL - ESTRUTURA 

RESISTENTE: TUBOS DE AÇO CARBONO 

ABNT 1020 DIÂMETROS DE 7/ E ESPESSURA 

DE 0,90MM, PROPORCIONANDO 

ESTABILIDADE E DURABILIDADE. 

DESIGN SEGURO: PÉS FRONTAIS, TRASEIROS 

E BASE DO ENCOSTO COMPOSTOS POR DOIS 

UND 60 20 20 100 
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TUBOS CURVADOS, SAPATAS E PONTEIRAS 

INJETADAS EM POLIPROPILENO (PP). 

FIXAÇÃO SEGURA: SAPATAS DOS PÉS NA 

MESMA COR DO CONJUNTO ASSENTO-

ENCOSTO, FIXADAS POR SISTEMA BUCHA-

PINO COMO LACRE ANTIRREMOÇÃO. 

DURABILIDADE COMPROVADA: 

TRATAMENTO QUÍMICO COMPLETO PARA 

RESISTÊNCIA À CORROSÃO, PINTURA EPÓXI 

PÓ ELETROSTÁTICA, BRILHANTE, 

POLIMERIZADA EM ESTUFA. 

CONFORTO ERGONÔMICO: ASSENTO E 

ENCOSTO EM POLIPROPILENO INJETADO, 

ANATOMICAMENTE MOLDADOS, SEM 

ORIFÍCIOS OU FUROS. 

DIMENSÕES DO ENCOSTO: 180MM 

(ALTURA) X 320MM (LARGURA), FIXADO À 

ESTRUTURA POR MEIO DE PARAFUSOS AUTO 

ATARRAXANTES FENDA PHILIPS. 

DIMENSÕES DO ASSENTO: 320MM 

(PROFUNDIDADE) X 330MM (LARGURA), 

FIXADO À ESTRUTURA POR MEIO DE 

PARAFUSOS DO TIPO AUTO ATARRAXANTE 

FENDA PHILIPS. 

ALTURA DO ASSENTO AO SOLO: 425MM 

(JUVENIL). 

MESA ESCOLAR TRAPÉZIO COM TAMPO 

PLÁSTICO JUVENIL: ESTRUTURA 

METÁLICA ROBUSTA: TUBOS DE AÇO 

CARBONO ABNT 1020 COM ESPESSURA DE 

0,9MM, SOLDADOS EM MIG PARA 

ESTABILIDADE EXCEPCIONAL. 

DESIGN MODERNO: PÉS EM TUBO REDONDO, 

PERNAS EM TUBO OBLONGO 29X58, 

TRAVESSA DE LIGAÇÃO EM TUBO 

RETANGULAR 40X20 E APOIO PARA O 

TAMPO EM TUBO RETANGULAR 30X20. 

DURABILIDADE GARANTIDA: TRATAMENTO 

QUÍMICO COMPLETO, PINTURA EPÓXI PÓ 

ELETROSTÁTICA, BRILHANTE, 

POLIMERIZADA EM ESTUFA. 

ESTABILIDADE ADICIONAL: SAPATAS DOS 

PÉS NA MESMA COR DO TAMPO, 

APARAFUSADAS À ESTRUTURA PARA 

EVITAR REMOÇÃO, INJETADAS EM 

POLIPROPILENO (PP). 

TAMPO E PORTA LIVROS EM POLIPROPILENO 

INJETADO DE ALTA DURABILIDADE. 

DIMENSÕES DO TAMPO: 665MM (LARGURA) 

X 395MM (PROFUNDIDADE), FIXADO À 
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ESTRUTURA POR MEIO DE PARAFUSOS 

FENDA PHILIPS. 

ALTURA DO TAMPO AO SOLO: 700MM 

(JUVENIL), COM VARIAÇÃO ADMITIDA DE 

10MM PARA MAIS OU MENOS EM TODAS AS 

DIMENSÕES. 

MESA CENTRAL JUVENIL: ESTRUTURA 

METÁLICA ROBUSTA: TUBOS DE AÇO 

CARBONO ABNT 1020 COM DIÂMETRO DE 

7/8” E ESPESSURA DE 0,90MM, COM DOBRAS 

E SOLDADA EM MIG PARA MÁXIMA 

RESISTÊNCIA. 

DURABILIDADE GARANTIDA: TRATAMENTO 

QUÍMICO COMPLETO, PINTURA EPÓXI PÓ 

ELETROSTÁTICA, BRILHANTE, 

POLIMERIZADA EM ESTUFA. 

TAMPO EM POLIPROPILENO INJETADO DE 

ALTA DURABILIDADE. 

DIMENSÕES DO TAMPO: 490MM 

(DIÂMETRO), FIXADO À ESTRUTURA POR 

MEIO DE PARAFUSOS FENDA PHILIPS. 

ALTURA DO TAMPO AO SOLO: 640MM 

(JUVENIL), COM VARIAÇÃO ADMITIDA DE 

10MM PARA MAIS OU MENOS EM TODAS AS 

DIMENSÕES. 

DIMENSÕES DO CONJUNTO (06 

UNIDADES): CADEIRAS E MESAS: 2,15M DE 

DIÂMETRO 

MESAS: 1,40M DE DIÂMETRO 

CORES: AMARELO, AZUL E VERMELHO. 

ITENS QUE COMPÕEM O CONJUNTO: 

06TAMPOS; 

06 PORTA-LIVROS; 

06 ESTRUTURAS METÁLICAS DAS MESAS; 

01 ESTRUTURA METÁLICA DA MESA 

CENTRAL; 

01 TAMPO DA MESA CENTRAL; 

06 ESTRUTURAS METÁLICAS DAS 

CADEIRAS; 

06 CONJUNTOS DE ASSENTO E ENCOSTO 

PLÁSTICO. 

26 

CADEIRA UNIVERSITÁRIA 

PLÁSTICA - Cadeira Universitária 

Plástica com Porta Livros - Encosto 

confeccionado em polipropileno (PP), no 

sistema de injeção termoplástica. Fixa-se 

na estrutura através de encaixes, com 

travamento na estrutura através de pino-

tampão, também confeccionado em 

polipropileno (PP) da mesma cor do 

UND 240 80 80 400 
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5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da contratação dos materiais correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Tracuateua, por meio da Secretaria Municipal 

de Educação, conforme dotações orçamentárias próprias. 

12 122 0002 2.055 

4.4.90.52.00 

12 361 0401 2.071 

4.4.90.52.00 

12 361 0401 2.064 

4.4.90.52.00 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.1. As especificações técnicas do mobiliário escolar visam garantir que todos os itens adquiridos 

sejam de qualidade adequada, seguros e em conformidade com as normas técnicas vigentes. Os 

produtos deverão ser novos, sem uso prévio, e devidamente embalados para evitar danos durante o 

transporte e armazenamento. As embalagens deverão conter informações claras sobre o conteúdo, 

incluindo o nome do fabricante, número do lote, especificações do produto e data de fabricação. 

6.2. Os móveis adquiridos deverão estar em conformidade com as exigências das normas 

regulamentadoras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) pertinentes a cada tipo de 

produto. É indispensável que os produtos estejam em conformidade com as legislações vigentes que 

regulam a comercialização e utilização desses materiais, garantindo segurança, durabilidade e 

ergonomia adequadas ao uso escolar. 

6.3. Os materiais metálicos que forem adquiridos, especialmente aqueles destinados à estruturação 

ou montagem de móveis escolares, deverão ser fabricados em aço galvanizado a fogo, utilizando 

perfis tubulares e retangulares conforme os padrões estabelecidos pela ABNT. A fabricação e 

montagem dos materiais metálicos deverão obedecer rigorosamente às normas NBR 8800 (Projeto 

de Estruturas de Aço) e ABNT NBR 14006:2008, que trata dos requisitos e métodos de ensaio para 

cadeiras e mesas escolares, bem como as diretrizes da Portaria nº 202/2013 do INMETRO e demais 

legislações aplicáveis, visando garantir segurança e durabilidade dos móveis fornecidos. 

encosto. 

Assento confeccionado em polipropileno 

(PP), no sistema de injeção termoplástica. 

Com travamento feito por parafusos. 

Acabamentos do Encosto e Assento: 

acabamento em polipropileno (PP). 

Capacidade de carga: 110kg – Altura 

aprox.: 84cm – Profundidade aprox.: 50cm 

– Largura aprox..: 50cm – Largura 

Encosto: 46cm – Altura Encosto: 33cm – 

Largura assento: 46cm – Profundidade 

assento: 42cm – Prancheta Polipropileno. 

Pés: tubo em aço carbono formato oblongo 

aprox..: 16 x 30cm – Suporte do Encosto: 

02 tubos de aço carbono formato oblongo 

aprox..: 16 x 30cm – Suporte do assento: 

02 tubos em aço carbono, de formato 

redondo, seção ¾ aprox..; Cor: AZUL 
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6.4. A pintura e o acabamento dos materiais metálicos deverão ser realizados com tintas 

anticorrosivas de alta qualidade, proporcionando proteção eficiente contra oxidação e outros danos 

que possam comprometer a integridade do material. O sistema de fixação dos móveis deverá ser 

robusto e seguro, utilizando parafusos autobrocantes com vedação de silicone, quando aplicável, 

garantindo estabilidade e segurança. 

6.5. O mobiliário adquirido deverá ser acompanhado de manuais técnicos contendo informações 

detalhadas sobre montagem, operação, manutenção e recomendações de uso. Além disso, deverão ser 

fornecidos todos os acessórios necessários para a montagem e funcionamento adequado dos móveis, 

como parafusos, suportes, conectores e demais itens complementares. Os fornecedores deverão 

garantir que os produtos entregues sejam compatíveis com as necessidades das unidades escolares, 

atendendo plenamente às especificações técnicas estabelecidas. 

6.6. Será necessário que a contratada disponibilize suporte técnico durante o período de garantia dos 

produtos. Esse suporte deverá incluir assistência para montagem, ajustes, reparos e eventuais 

substituições de componentes defeituosos. Além disso, o fornecedor deverá fornecer certificação de 

qualidade e conformidade dos materiais, garantindo que todos os produtos adquiridos possuam 

origem legal e estejam devidamente licenciados para uso. Essas exigências são fundamentais para 

assegurar que o mobiliário fornecido cumpra sua função adequadamente e proporcione benefícios 

duradouros para as unidades escolares do município. 

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

7.1. O prazo máximo para a entrega do mobiliário escolar será de até 15 (quinze) dias corridos, 

contados a partir da solicitação. Este prazo deverá ser rigorosamente cumprido, considerando que os 

itens são essenciais para a modernização e adequação da infraestrutura das unidades escolares 

municipais da Secretaria Municipal de Educação de Tracuateua/PA. A contratada deverá assegurar 

que todas as etapas do processo de fornecimento sejam realizadas dentro do período estipulado, sem 

atrasos ou interrupções que possam comprometer o cronograma estabelecido. 

7.2. Os produtos deverão ser entregues nas unidades escolares indicadas pela Secretaria Municipal 

de Educação, quando assim especificado, ou na sede da Secretaria Municipal de Educação, localizada 

no Município de Tracuateua/PA. A entrega deverá ocorrer durante o horário comercial, 

preferencialmente mediante agendamento prévio, visando garantir o recebimento adequado e a 

conferência imediata dos materiais por parte dos responsáveis designados. 

7.3. Durante o transporte, a contratada deverá garantir que o mobiliário escolar seja devidamente 

acondicionado e protegido, de forma a evitar qualquer tipo de dano ocasionado por manuseio 

inadequado, movimentação ou intempéries. Os itens deverão ser transportados em embalagens 

apropriadas, com proteção contra impactos, umidade e poeira, garantindo que cheguem ao destino 

em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

7.4. Ao realizar a entrega, a contratada deverá disponibilizar uma equipe técnica ou responsável 

qualificado para proceder com a conferência, montagem e instalação dos móveis, quando necessário. 

Além disso, será obrigatória a apresentação de notas fiscais, termos de garantia e demais documentos 

pertinentes para o recebimento oficial dos materiais. O recebimento só será considerado concluído 

após a verificação de conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 

garantindo que todos os itens entregues estejam em perfeito estado e em conformidade com as 

exigências contratuais. 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Educação do Município 
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de Tracuateua/PA, por meio de servidores designados para essa finalidade. Esses fiscais serão 

responsáveis por acompanhar todas as etapas do processo, desde o recebimento dos equipamentos e 

materiais permanentes até a verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo de Referência. A fiscalização deverá garantir que todos os produtos 

entregues estejam em perfeitas condições de uso, devidamente embalados e identificados conforme 

solicitado. 

8.2. Durante o recebimento dos materiais, os fiscais deverão verificar se os equipamentos apresentam 

possíveis defeitos, avarias ou inconsistências em relação às especificações técnicas previamente 

acordadas. Qualquer irregularidade constatada deverá ser registrada em relatório específico, contendo 

descrição detalhada do problema, fotos (quando necessário) e sugestões de medidas corretivas. Esse 

relatório deverá ser encaminhado imediatamente à Contratada para que sejam tomadas as 

providências cabíveis, respeitando o prazo estipulado para substituição ou reparo dos itens 

defeituosos. 

8.3. A fiscalização também incluirá a análise dos documentos que acompanham os produtos, tais 

como manuais técnicos, certificados de qualidade, garantias e notas fiscais. Os fiscais deverão 

assegurar que todos os documentos estejam devidamente preenchidos, contendo informações claras 

sobre a procedência dos materiais, os prazos de garantia e as condições de uso. A ausência ou 

inadequação desses documentos deverá ser prontamente comunicada à Contratada para que se 

proceda à regularização. 

8.4. Outro aspecto fundamental da fiscalização é o acompanhamento da instalação e montagem dos 

mobiliários, quando aplicável. Nesse sentido, os fiscais deverão assegurar que o processo de 

instalação seja realizado conforme as orientações técnicas fornecidas pelo fabricante e em 

conformidade com as normas vigentes. Caso sejam identificadas falhas na instalação ou na adequação 

dos materiais, deverá ser solicitado à Contratada que efetue os ajustes necessários, visando garantir a 

plena funcionalidade dos equipamentos. 

8.5. A fiscalização deverá ser contínua durante todo o período de vigência do contrato, incluindo o 

acompanhamento do suporte técnico prestado pela Contratada. A Secretaria Municipal de Educação 

deverá manter registros detalhados de todas as inspeções, relatórios técnicos e eventuais notificações 

realizadas. Esses registros servirão como base para avaliar o cumprimento do contrato e, se 

necessário, aplicar penalidades previstas em caso de descumprimento das obrigações estabelecidas. 

8.6. Por fim, a fiscalização não exime a Contratada de suas responsabilidades por eventuais 

irregularidades nos materiais entregues, sendo a empresa obrigada a realizar as substituições ou 

correções necessárias dentro dos prazos estabelecidos. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deverá fornecer os materiais em estrita conformidade com as especificações e será 

responsável por eventuais substituições ou reparos em caso de não conformidade, no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis após a notificação. 

9.2. A Contratada deverá apresentar, no ato da entrega, todas as certificações de conformidade 

exigidas para os produtos fornecidos, incluindo certificados do INMETRO para eletroeletrônicos e 

atestados de qualidade conforme as normas da ABNT para equipamentos. Esses documentos são 

necessários para garantir que todos os itens atendam aos padrões técnicos e de segurança exigidos 

por este Termo de Referência. 

9.3. A Contratada deverá fornecer uma garantia mínima de 12 meses para todos os itens entregues. 

Durante esse período, será responsável pela substituição ou reparo dos produtos que apresentarem 
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defeitos ou falhas. Adicionalmente, a Contratada deverá realizar a manutenção preventiva dos 

equipamentos que exijam cuidados específicos, conforme indicado nos manuais de uso e seguindo as 

normas do fabricante. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A Contratante deverá assegurar o pagamento dos materiais conforme os prazos e condições 

estabelecidos, além de garantir a fiscalização técnica dos produtos entregues. 

10.2. A Contratante deverá assegurar que as unidades escolares e demais locais designados estejam 

prontos e acessíveis para o recebimento dos materiais fornecidos.  

10.3. A Contratante será responsável por conferir e atestar a conformidade dos materiais entregues, 

verificando se atendem às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência. Qualquer 

irregularidade ou não conformidade deverá ser registrada pela Contratante e comunicada formalmente 

à Contratada, para que sejam tomadas as providências necessárias. 

10.4. Caso sejam identificadas falhas ou defeitos nos itens entregues, a Contratante deverá formalizar 

por escrito quaisquer solicitações de substituição ou manutenção, assegurando que a Contratada seja 

notificada de maneira oficial e dentro dos prazos acordados. Essa formalização permitirá à Contratada 

proceder com as correções de forma célere e adequada. 

11. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

11.1. Empresas interessadas deverão comprovar habilitação técnica para o fornecimento de 

Mobiliário escolar, mediante atestados de capacidade técnica juntamente com notas fiscais e 

documentação fiscal e trabalhista, conforme exigências no termo de referência e edital. 

11.2. Após a fase de lances será solicitado das empresas vencedoras Catálogo dos itens licitados para 

comprovação e aprovação da equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação 

12. DA VIGENCIA DO CONTRATO 

12.1. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme os termos permitidos 

pela Lei nº 14.133/2021, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal, desde que em 

conformidade com os requisitos contratuais e que os materiais tenham sido aceitos. 

13.2. A Nota Fiscal deverá conter as seguintes informações: 

a) Indicação do número do contrato; 

b) Descrição detalhada do Mobiliário escolar fornecido; 

c) Quantidade fornecida e local de entrega; 

d) Dados bancários da Contratada. 

13.3. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, diretamente na conta corrente indicada 

pela Contratada. 

13.4. O pagamento poderá ser suspenso em caso de irregularidades nos materiais fornecidos ou na 

apresentação de documentos fiscais inadequados. 

13.5. A Contratada deverá apresentar os seguintes documentos atualizados, sendo que o não 

cumprimento de qualquer um deles poderá acarretar a suspensão do pagamento: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal, incluindo o Município 

de Tracuateua/PA; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS;  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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13.6. O Contratante se reserva o direito de efetuar a retenção e o repasse dos tributos ou contribuições 

exigidos por legislação específica, conforme aplicável. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será permitida a subcontratação para o fornecimento dos materiais. 

15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. As alterações contratuais poderão ocorrer mediante formalização de termos aditivos, 

respeitando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme Lei nº 14.133/2021. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

16.1. Em caso de descumprimento de qualquer cláusula, a Contratada poderá ser penalizada conforme 

a Lei nº 14.133/2021, incluindo advertências e multas. 

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. Em caso de fusão ou incorporação, a continuidade do contrato estará condicionada ao 

cumprimento dos requisitos técnicos e legais pela nova empresa. 

18. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

18.1. HABILITAÇÃO JURIDICA 

a)  Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b)  Sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de todas suas alterações 

e demais documento que comprove a eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira   em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

e)  Independente do documento apresentado, o objeto social do licitante deverá ser compatível com 

o objeto licitado; 

f) Documento de identificação com foto do proprietário/sócios 

18.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b)  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 

conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751/14), dentro do período de 

validade. 

c)  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –    FGTS, emitida 

pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de 

competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 

validade, juntamente com a certidão negativa de débitos imobiliários ou certidão negativa de registro 

cadastral imobiliário, em nome do(s) sócio(s) da empresa; 

e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência 

do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 

f)  Alvará de Funcionamento de Titularidade da empresa licitante, expedido pela Prefeitura Municipal 

(Sede da licitante) com vigência atualizada. 

g)  Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 

mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 
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www.tst.jus.br/certidão. 

h) Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa; 

18.3.  QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica e no âmbito 

Federal mediante apresentação da Certidão Judicial Cível do estado sede da licitante (TRF1); 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. O balanço deverá conter termo de abertura e encerramento do livro diário, 

notas explicativas e índices, juntamente com Certidão Específica e Certidão Simplificada emitido 

pela junta comercial e declaração do profissional/técnico responsável pelo Balanço Patrimonial 

assumindo inteira responsabilidades pelo mesmo; 

b1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se apresentação de balanço 

patrimonial demonstrações contábeis referentes ao período de sua existência; 

b2) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

 LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo 

Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b3) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1  

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência  

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar  

patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do  

valor estimado da contratação ou item pertinente. 

b4) As empresas recém-constituídas, com menos de 01 (um) ano  

de existência, que ainda não tenha Balanço Final de exercício,  

deverão apresentar Balanço de abertura e/ou Demonstração de  

Resultado contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e  

patrimônio líquido relativos ao período de sua existência,  

devidamente registrados na Junta Comercial. 
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b5) Demonstrações contábeis realizados/elaborados via  

Escrituração Contábil digital através do Sistema Público de  

Escrituração Digital - SPED deverão ser apresentados com  

autenticação da Junta Comercial; 

b6) O Contador ou Técnico de contabilidade que assina o balanço  

balanço deverá estarem dia com seu conselho, o que será  

comprovado através de Certidão de Habilitação Profissional e  

Certidão Negativa de Débitos, certificando que o profissional  

identificado no presente documento encontra-se em situação  

regular junto ao referido Conselho de acordo com a Resolução  

CFC nº 1.637/2021, dentro de sua validade. 

18.4.  QUALIFICAÇÃO TECNICA 

a)   COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO, através de atestados ou 

certidões fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante 

forneceu/prestou ou está fornecendo/prestando serviços, de maneira satisfatória e a contento, os 

materiais de natureza e vulto similares ao objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) deve(m) ser 

emitido(s) em papel timbrado do órgão/empresa de origem, com assinatura do responsável pelas 

informações atestadas; 

b) Quando o Atestado de Capacidade Técnica quando for emitido por entidade de Domínio Público 

no atestado deverá conter: 

b1) Número de empenho; 

b2) Cópia de empenho ou contrato; (assinados) Número de Termo contratual firmado entre as partes; 

b3) Cópia de empenho ou contrato; (assinados) Número de Termo contratual firmado entre as partes; 

c) Cópia de empenho ou contrato; (assinados) Número de Termo contratual firmado entre as partes; 

d) c1) Está em papel timbrado; 

e) c2) Conter número da nota fiscal; 

f) c3) Conter número da nota fiscal;  

c4) Deverá apresentar Cópia da nota fiscal; 

c5) Está Datada, assinada e carimbada pelo Sócio Administrador da empresa (com firma reconhecida 

em cartório competente) 

18.5. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP, CEPIM e CGUPAD); 

b) Declaração e/ou certidão de nada consta emitida pelo Tribunal de Contas do Município e 

Estado, em nome da empresa licitante e de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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c) Certidão de feitos para fins gerais emitido pelo Ministério Público do Trabalho através do site 

da Procuradoria Regional do Trabalho da sede da licitante; 

d) Licença de Operação Ambiental ou Dispensa Ambiental seja ela de cunho federal, estadual ou 

municipal, em sua plena vigência e junto a documentação apresentar sua publicação; 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Este Termo de Referência entrará em vigor na data de sua publicação e permanecerá válido até 

a completa execução dos fornecimentos contratados, com possibilidade de prorrogação conforme a 

Lei nº 14.133/2021. 

Tracuateua, abril de 2025. 

 

Elivan Padilha Liberato 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto Municipal nº 003/GP/PMT/2021 
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ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 15/2025 

 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

QUAL A NECESSIDADE  

A SER ATENDIDA? 

A presente contratação visa modernizar e padronizar o mobiliário 

escolar das unidades de ensino municipais, de modo a criar ambientes 

de aprendizado seguros, confortáveis e adequados às práticas 

pedagógicas vigentes. A iniciativa busca atender às exigências de 

ergonomia, durabilidade e segurança, além de favorecer um ambiente 

mais acolhedor para alunos, professores e demais profissionais da 

educação, alinhando-se aos princípios de qualidade e eficiência 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO  

QUAL O TIPO  

DE OBJETO? 

☒ Bem (aquisição de mobiliário escolar). 

☐ Serviço. 

☐ Obra. 

QUAL A  

NATUREZA? 

☐ Continuada. 
☐ Com monopólio. 

☐ Sem monopólio. 

☒ Não continuada  

QUAL A  

VIGÊNCIA? 

☐ 30 dias. 

☐ 180 dias. 

☒ 12 meses. conforme prazo do contrato, prorrogável se houver 

necessidade justificada, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

☐ 48 meses. 

☐ Outro: 

☐ 15 dias. 

☐ meses. 

☐ anos. 

PODERÁ HAVER  

PRORROGAÇÃO? 

☒ Sim, respeitando a legislação pertinente e a disponibilidade 

orçamentária. 

☐ Não. 

☐ Não se aplica porque o prazo é indeterminado. 
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HÁ TRANSIÇÃO  

COM CONTRATO  

ANTERIOR? 

☐ Sim. 
Contrato nº:   

Prazo final:  

☒ Não. 

PADRÃO MÍNIMO  

DE QUALIDADE 

Item Descrição detalhada 

01 

Conformidade com as Normas Técnicas (ABNT, INMETRO): 

segurança, ergonomia e resistência compatíveis com uso 

escolar. 

02 
Materiais de qualidade: aço galvanizado e chapas de 

MDP/MDF com acabamentos adequados. 

03 
Garantia mínima de 12 meses: assegurando reparos ou 

substituições em caso de defeitos. 

04 
Manuais e instruções de montagem/manutenção: para facilitar 

a instalação e uso correto. 

05 

Certificação de segurança e ensaios de resistência: 

comprovação de testes realizados em laboratórios 

credenciados, garantindo que os produtos atendem aos 

requisitos mínimos estabelecidos pelas normas brasileiras para 

uso em ambiente escolar. 

HÁ CRITÉRIOS DE  

SUSTENTABILIDADE? 

 

☐ Sim.  

Especificado formalmente. No entanto, recomenda-se a 

adoção de práticas sustentáveis sempre que possível (uso 

racional de materiais, descarte correto de embalagens etc.). 

 

☒ Não. 

HÁ NECESSIDADE  

DE TREINAMENTO? 

☐ Sim. 

☒ Não (Pois trata-se de mobiliário de uso comum). 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

ONDE FORAM  

PESQUISADAS AS  

POSSÍVEIS SOLUÇÕES? 

☒ Consulta a fornecedores 

especializados em mobiliário 

escolar. 

☒ Consultas a processos similares 

conduzidos por outros entes 

públicos. 

☐ Internet. ☐ Audiência pública. 

☐ Outro.  

JUSTIFICATIVA  

TÉCNICA E  

ECONÔMICA PARA A 

ESCOLHA DA  

A contratação é tecnicamente justificada pela necessidade de adquirir 

mobiliário escolar novo, que atenda aos requisitos de adequação, 

segurança e durabilidade nas escolas municipais, assegurando o bom 
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MELHOR SOLUÇÃO funcionamento das atividades educacionais. O uso constante, 

associado às condições ambientais e à manipulação diária por alunos, 

compromete a vida útil do mobiliário existente, reduzindo sua 

funcionalidade e colocando em risco a segurança dos usuários. Nesse 

contexto, a aquisição de mobiliário moderno propicia um ambiente de 

ensino mais ergonômico e resistente, com menor necessidade de 

reparos ao longo do tempo, garantindo maior conforto e bem-estar. 

Do ponto de vista econômico, a escolha fundamenta-se em um estudo 

de viabilidade comparativa, que equilibra custo-benefício e qualidade, 

considerando ainda as exigências normativas da ABNT e do 

INMETRO. A adoção de móveis de alto padrão técnico prolonga a vida 

útil dos itens e reduz riscos de acidentes, garantindo retorno positivo 

do investimento para a Administração Pública. Além disso, a opção 

por mobiliário de padrão mais elevado minimiza custos de manutenção 

posteriores, contribuindo para a eficiência na gestão dos recursos 

públicos. A modalidade licitatória adotada será o Pregão Eletrônico, 

conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, favorecendo ampla 

competitividade, economicidade e transparência na seleção da 

empresa fornecedora, e assegurando o melhor aproveitamento dos 

recursos destinados à melhoria da infraestrutura escolar. 

HÁ RESTRIÇÃO DE  

FORNECEDORES? 

☐ Sim. 

☒ Não. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

O QUE SERÁ  

CONTRATADO? 

A contratação de empresa especializada para a aquisição de mobiliário 

escolar destinado à modernização e adequação da infraestrutura das 

unidades escolares municipais de Tracuateua/PA, conforme 

especificações técnicas e normas vigentes. 

QUAL O PRAZO  

DA GARANTIA  

CONTRATUAL? 

☐ Não há. 

☐ 90 dias. 

☒ 12 meses. 

☐ Outro: 
☐ dias. 

☐ 03 meses. 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 01.612.999/0001-92 

 

 

Av. Mario Nogueira de Sousa, S/N, Antiga Embrapa, CEP: 68.647-000, Tracuateua /PA 

☐ anos. 

HÁ NECESSIDADE  

DE ASSISTÊNCIA  

TÉCNICA? 

☐ Sim.   

☒ Não, além do período de garantia normal especificado no termo de 

referência, pois trata-se de compra de bens duráveis. 

HÁ NECESSIDADE DE 

MANUTENÇÃO? 

☐ Sim.  

☒ Não, futuras manutenções poderão ser objeto de contrato diverso, 

se necessário. 

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO NECESSÁRIO  

COMO SE OBTEVE O 

QUANTITATIVO  

ESTIMADO? 

☐ Análise de contratações anteriores. 
☐ Análise de 

contratações similares. 

☒ Outro.  

A definição dos quantitativos partiu de um 

levantamento das necessidades nas unidades escolares 

e da demanda atual por mobiliário, reunindo a projeção 

de itens a serem fornecidos com base nos espaços a 

serem modernizados e nas solicitações recebidas pela 

Secretaria Municipal de Educação. Assim, compilou-se 

uma tabela detalhada, conforme o Termo de Referência, 

com descrição e quantidades de cada item (armários, 

cadeiras, mesas, estantes, conjuntos escolares etc.). 

DESCRIÇÃO DO  

QUANTITATIVO? 

O quantitativo necessário para a aquisição de mobiliário escolar foi 

determinado a partir de um levantamento minucioso das demandas das 

unidades de ensino, levando-se em conta o número de salas de aula, 

setores administrativos, laboratórios, bibliotecas, refeitórios e demais 

espaços que necessitam de mobiliário atualizado e adequado. Nesse 

processo, identificou-se a carência de itens como armários, estantes, 

cadeiras, mesas, balcões e conjuntos FNDE, entre outros, em 

quantidades compatíveis com a capacidade de atendimento das escolas 

municipais. 

As quantidades detalhadas constam na tabela apresentada no Termo de 

Referência, contendo o tipo de peça (por exemplo, armários de duas 

portas, arquivos com quatro gavetas, estantes de aço, mesas de reunião, 

conjuntos de aluno FNDE e outros), a unidade de fornecimento (UND 

ou CJ) e o quantitativo estimado. Essa relação reflete as necessidades 

atuais, considerando tanto a expansão da rede de ensino quanto a 
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substituição de itens obsoletos, visando garantir que cada instituição 

de ensino disponha de mobiliário suficiente e apropriado para o 

desenvolvimento das atividades escolares. 

ESPECIFICAÇÃO Consta no anexo I e II do Cotação Prévia e Mapa de Risco 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

MEIOS  

USADOS NA  

PESQUISA 

☒ Painel de preços. ☐ Contratações similares. 

☐ PNCP ☒ Fornecedores. 

☐ Internet. ☐ Outro. Especificar:  

ESTIMATIVA  

DE PREÇO 

A estimativa de preço foi elaborada com base em pesquisa de valores no 

Painel de Preços e junto a fornecedores, considerando os custos de produção e 

transporte, bem como os padrões de qualidade exigidos. Esse levantamento 

comparativo garante que a proposta final represente a relação ideal entre 

qualidade, durabilidade e custo-benefício, assegurando a boa aplicação dos 

recursos públicos. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO  

A SOLUÇÃO SERÁ  

DIVIDIDA EM ITENS? 

☒ Sim.  

☐ Não. Por quê? 

☐ Objeto indivisível. ☐ Perda de escala. 

☐ Tecnicamente 

inviável. 

☐Economicamente 

inviável. 

☐ Aproveitamento da 

competitividade. 

☐ Outro. 

 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  

HÁ CONTRATAÇÕES 

CORRELATAS OU  

INTERDEPENDENTES? 

☐ Sim.  

☒ Não 

ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO COM O PLANEJAMENTO 

HÁ PREVISÃO  

NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES 

ANUAL? 

☐ Sim.  

☒ Não. 

Tendo em vista que após o início do ano letivo de 2025 foi 

observado a necessidade desta contratação visando supri as 

necessidades da rede pública municipal de ensino, portanto 

informamos que como previsto na lei 14.133/2021 o 

mesmo será inserido no plano de contratação anual de 2025 

desta Secretaria; 
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QUAIS OS BENEFÍCIOS 

PRETENDIDOS NA 

CONTRATAÇÃO? 

☒ Manutenção do Funcionamento 

Administrativo 

☒ Redução de Custos 

☐ Aproveitamento de 

Recursos Humanos 

☐ Redução dos Riscos do Trabalho ☒ Ganho de Eficiência 

☐ Serviço/Bem de Consumo 
 ☒ Realização de Política 

Pública 

☒ Outro.  

Melhoria das condições de ensino: ambientes 

adequados, ergonômicos e seguros. 

Maior conforto e produtividade: para alunos, 

professores e servidores. 

Maior eficiência na gestão: padronização e 

modernização da infraestrutura, reduzindo custos 

futuros de manutenção ou reparos de itens obsoletos. 

PROVIDÊNCIAS PENDENTES 

HÁ PROVIDÊNCIAS 

PENDENTES PARA O 

SUCESSO DA  

CONTRATAÇÃO? 

☐ Sim. 

(Apresentar cronograma de providências a serem adotadas 

antes e durante o contrato para assegurar o êxito do 

resultado, como capacitação de servidores, adequação do 

espaço físico etc). 

☒ Não. 

IMPACTOS AMBIENTAS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO  

HÁ PREVISÃO DE  

IMPACTO AMBIENTAL 

NA CONTRATAÇÃO? 

☒ Sim 

Embalagens: destinação correta de resíduos das 

embalagens de transporte. 

Materiais: incentivo ao uso de madeira certificada (quando 

houver) e aço com tratamento anticorrosivo de menor 

impacto ambiental. 

Logística: planejamento de rotas para minimizar emissões 

e otimizar transporte. 

A empresa que sagra-se vencedora deverá apresentar em 

seus documentos de Habilitação Licença de Operação 

Ambiental ou Dispensa Ambiental seja ela de cunho 

federal, estadual ou municipal, em sua plena vigência 

juntamente com sua publicação, publicação; 

 

☐ Não. 
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CONCLUSÃO 

A CONTRATAÇÃO POSSUI VIABILIDADE  

TÉCNICA, SOCIOECONÔMICA E AMBIENTAL? 

☒ Sim. 

☐ Não. 

Tracuateua (PA), 10 de abril de 2025. 

DARIO DAIAN DE AVIZ MELO 

MATRÍCULA N° 224442-0 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/160701-PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-000XX-SRP-PMT  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2025-000XX-PMT 

Pelo presente instrumento, A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA/PARÁ, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 01.612.999/0001-92, com sede na Av. Mário Nogueira de Sousa, S/Nº, Centro, 

CEP: 68.647 -000 - Tracuateua/PA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ 

BRAULIO DA COSTA, Prefeito Municipal, brasileiro, RG 279079-MARINHA/RJ e CPF nº 

024.460.812-15, domiciliada e residente na Rua São Sebastião, n° 170, Centro, Tracuateua/PA, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, PARA 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços Para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada para aquisição de mobiliário escolar destinado à modernização e 

adequação da infraestrutura das unidades educacionais municipais de Tracuateua/PA. para 

Registro de Preço n° 9/2024-000XX-SRP-PMT, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 

documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes classificadas e conforme 

especificações, preços e quantidades abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1      

2      

 

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

CLASSIFICAÇÃO 

FINAL 

DADOS DO 

FORNECEDOR 

QUANTIDADE 

              2º   

              3º   

              4º   

              5º   

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos na cláusula primeira ou anexo, e 

nele estão incluídas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, 

fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento. 

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira 

deste instrumento. 

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles 

poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição 
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pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14,133/2021, mediante fundamentação, 

assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

4.8. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
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preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.  

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1.  Por razão de interesse público; 

9.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
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superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

9.1. Fica eleito o foro de BRAGANÇA/PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Tracuateua/PA, .... de ...... de 20... 

MUNICÍPIO DE TRACUATEUA 

C.N.P.J.  nº  01.612.999/0001-92 

CONTRATANTE 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA 

C.N.P.J. nº XX.XXX.XXX/0001-XX 

CONTRATADO 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025/160701-PMT 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025-000XX-SRP-PMT 

CONTRATO Nº 2024XXXXX-SEMED 

CONTRATO N. ......./20...... 

OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE 

............ QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

...................., POR MEIO DA ....................... 

E A EMPRESA  .............................                                                                         

O ......................................, por meio da ..........................................., pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob n. .............., estabelecida no ............., nesta Capital, neste ato 

representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria/Resolução nº ......, de 

..... de ..................... de 20..., publicada no DOE de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula 

Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de ........................., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, anexos do Edital.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 

este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 

celebrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

(ART. 92, III) 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

nº 15.938, de 26 de maio de 2022 e pelo Decreto nº 16.118, de 3 de março de 2023. 

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. O serviço deverá ser executado [ENTREGA ÚNICA OU PARCELADA, COM O 

APONTAMENTO DAS DATAS, OU CONFORME DEMANDA], conforme descrito no Termo de 
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Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

devendo ser observada a existência de créditos orçamentários, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

OU 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes nesse caso. 

4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

OU 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem 7.2 do Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no subitem 7.1 do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 

7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho n. 

...................................., Natureza da Despesa n. ......................., Item da Despesa n. .........................., 

Fonte n. .................................... 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, 

IV, VII E XVIII) 

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
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Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

9.1. As obrigações do Contratante são aquelas previstas no subitem 5.1 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

10.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no subitem 5.3 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

conforme disposto no item 3.5 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 

92, XIV) 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 12 do Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

14.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;    

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

OU 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
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esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa e observado os dispostos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO E DA CONCILIAÇÃO (ART. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o foro de BRAGANÇA/PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Tracuateua/PA, .... de ...... de 20... 
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